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1 - CONDIÇõES PARA FAL~NCIA - Assentao Di-
reitoFalimentarbrasileiro,as condiçõesquedevemsersatis-
feitas,a fim dequeo credorpossarequerera falênciadeseu
devedorcomerciante.
E, assim,nãoé somentea impontualidadedo pagamento
deobrigaçãoudívida,emque,emregra,sefirmaa insolvên-
cia docomerciante,razãosobejaparajustificaro pedido.
Claroéo preceitolegal:"Considera-sefalidoo comercian-
teque,semrelevanterazãodedireito,nãopaganovencimento
obrigaçãolíquida,constantede títuloquelegitimea açãoexe-
cutiva"(Art. 1.°daLei n.o7.661,de1945).
Três,portanto,sãoascondiçõesfundamentais:
a) Semrelevanterazãojurídica;
b) Obrigaçãolíquidavencidae
c) Constantedetítuloexequível.
InequIvocamente,pois, ocorrentea impontualidadepelo
nãopagamentodeobrigaçãolíquidavencida,astrêscondições
legaisdevemser,irrefutàvelmente,verificadas.E, comoé evi-
dente,nãoumasó.Mas,tôdaselas,aomesmotempo,concomi-
tantemente.
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-- __n- nU- - - --- - --
Ó PEDIbo DÊ FAL:mNÓÍA S2S
Assim,nãoimportaquea obrigaçãolíquidasefirmeem
titulo exequível,sea impontualidadet mrazãoemrelevante
matériajurídica.Estájustificadoo devedor,quenãoestáobri-
gadoapagara obrigaçãonemseconsideraporsemelhantefato
incursonoestadodefalência,setema seufavordefesafundada
emmatériarelevante.
Por outrolado,nãobastaa inexistênciadarazãojurídica,
desdequefalteà dívidaa condiçãodelíquidaesuainstrumen-
taçãoemtítuloexequível.A dívida,dandoemboradireitoao
credorparaqueexijaoseupagamento,semdúvidapelosmeios
próprios,não autorizaa instauraçãodo processo-executório
coletivo,queresultariada declaraçãoda falênciarequerida.
As condições,portanto,estabelecidaspelaLei Falencial,
devemsercumpridasaomesmotempo,emfacedasituaçãode
insolvênciadodevedorinadimplente.
Mesmono casodefalênciarequeridacomfundamentono
artigo2.°da Lei Falimentar,emborasedispensea evidência
da impontualidade,nãoseliberao credorda demonstraçãode
queseudireitoprovémdeobrigaçãolíquida,fundadaemtítulo
exequível.E quesôbreseudireitonãosepossaoporo devedor
firmadoemdefesaconstantederelevantematériadedireito.
Emqualquerhipótese,portanto,demonstrandoodireitode
requerera falênciadeseudevedor,nãosepodefurtaro reque-
rente,sejacomfundamentonoartigo1.°,relativoà impontua-
bilidade,sejaembasenosfatosassinaladospeloart. 2.°,em
atenderas condiçõeslegalmenteinstituidas,salvo,emrelação
aosegundoitem,a dispensadevencimentodaobrigação.
Mesmoemsetratandodefalênciarequeridapelocônjuge
sobreviventeoupelosherdeiros,e pelosócioouacionista,não
dispensa lei quea impontualidadedecorrada existênciade
obrigaçãolíquidafundadaemtítuloexequível,equenãoa jus-
tifiquerazãojurídicarelevante.
A insolvência,quecaracterizao estadodefalênciae impõe
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a suadecretação,a fim dequea reconheçapróprialei,não
promana,comoé claro,dasimplesfaltadepagamentoà dívida
quenãosemostrelíquidaeexigívelexecutivamente.
Para a exigibilidadedo cumprimentode obrigação,que
não sebeneficieda açãoexecutiva,outrosserãoos meiosjudi-
ciais dequepossalançarmãoo credorinsatisfeitono respecti-
vo pagamento.Hábil nãoé a falência.
O próprio devedorimpontualno pagamentode qualquer
dívida, somenteserá compelidoa requerera própria falência,
conformepreceituao arte8.°da Lei Falencial,se,"emrelevan-
te razãodedireito,nãopagano vencimentobrigaçãolíquida".
Não sendolíquidaa obrigaçãoe lhecabendooporrelevan-
te razãojurídica ao seucumprimento,nãolhepesao deverju-
rídico quea lei lheimpõe.Está, pois,a salvodessainiciativa.
A prova da exigibilidadeda obrigação,em vista de seu
vencimento,segundoé legal,é feita peloprotestotiradonocar-
tório competente,não importaa época,em que foi o mesmo
promovido.Querdizer,mesmoos títulosjá vencidose nãopro-
testados,devemser levadosa protesto,a fim de quese ponha
emevidência impontualidadedodevedor.(Arts. 10e 11daLei
Falencial).
Mesmoostítulos,que,costumeiramente,nãosesujeitam
aoprotesto,separaefeitodeinstruirpedidodefalência,nãose
furtamà regra,afimdequeprovemo inadimplementodaobri-
gação,quelevao devedorà impontualidade.
Em resumo,portanto,quandoa falênciatemfundamento
no casoespecificadono artigoprimeiro,os trêsrequisitosde-
vemserpresentesaopedido,juntamentecoma provadequeo
títulofoi devidamenteprotestado.
E, quandoocorrenteos casosdo artigo segundo,embora
não se faça mistera solenidadedo protesto,deveser exigido
título de fôrça executiva,ondese inscrevaobrigaçãolíquida
vincenda.
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Emboranãoassistaaocredor,o "direitocertoe atualde
exigiro pagamentoda dívida,não está inibidode praticar
quaisqueratoslícitostendentesà conservaçãodeseusfuturos
direitos".(J. X. CarvalhodeMendonça,Trat. Dir. Comere..
voI.7.°,n.o241;Tra,janodeMirandaValverde,Com.Lei Fa-
lências,vol.1.°,n.o88).
E, mesmoemsemelhantecontingência,cabeaocredorjun"
tar a provaemquesefundaseudireitocreditório,paraque
bempatentesedemonstreolegítimointerêssemrequerera fa-
lênciadocomerciantequeagecommalíciae prejudicialmente
aosinterêssesdeseuscredores.
É o queasseveraCarvalhodeMendonça:
"O título de créditodeveser exibido.A lei exigeque o
requerenteda falênciapossuae apresenteo título de crédito
fundadono qualpossareclamar.Não importaqueo créditose-
ja maistardesujeitoa processodaverificaçãoeatémesmocon-
testado".(Obr. cit., vol.7, n.o245).
2 - MATÉRIA RELEV ANTE - É condiçãoquese im-
põeemfacedaimpontualidade.Nãoé impontualnemestá,pois,
incursocomoinsolvável,o comerciantequenãopagapor justa
e legalrazão.Querdizer,setemlegítimaoposiçãoaopagamento
deobrigaçãoquelhe é atribuida.
A matéria1'elevante,portanto,deveresultardedireitoine-
quívocoou de fato suficientementeforte para olidir a preten-
sãodo credor,de modoquelhe falecea faculdadedeexigir o
pagamentoda obrigação,quesevenceu.
O art.4.°daLei Falencialfirmacasosemqueseevidencia
a matériarelevante.E, provadoqualquerumdêles,nãosepode
decretara falênciapretendida.
Assim,a.falêncianãoserádeclarada,sea pessoacontra
quemfôr requerida,provar:
a) falsidadedotítulodaobrigação;
b) prescrição;
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c) nulidadedaobrigaçãoudotítulorespectivo;
d) pagamentodadívida,emboradepoisdoprotestodotí-
tulo,masantesderequeridaa falência;
e) requerimentode concordatapre'ventiva,anterior à ci-
tação;
f) depósitojudicial oportunamentefeito;
g) cessaçãodoexercíciodocomérciohá maisdedoisanos,
por domumentohábil do registodecomércioo qualnãopreva-
lecerácontraa provadeexercícioposteriorao ato registrado;
h) qualquermotivoqueextingaou suspendao cumprimen-
to daobrigação,ou excluao devedordoprocessodafalência.
Igualmente,reputar-se-ãocomorelevante,para impedira
decretaçãoda falência:
I, da sociedadeanônima,a evidênciada liquidaçãoe par-
tilhadeseuativo,e,
II, do espólio,a decorrênciadeumanoda mortedo de-
vedor.
Mesmoquea falênciasejarequeridapor portadordetítu-
lo, quenão se indiqueo credororiginário, isto é, aquêlecom
quemo devedorealmentecontratou,firmandoa obrigaçãoque
se materializano título, de igual maneiraassisteao devedor
opor-seao pedido,mostrandoas mesmasrazõesjurídicas que
poderiaapresentarcontrao primitivo credor.
A cessãoe transferênciado título, assegurandoao novo
proprietáriodêleos mesmosdireitos assinadosao cedente,
transmitem-lhe,de igual modo,todosos encargosou ônusque
poderiamser cometidosao primitivo credor,bem assimnão
privamo títulodeser sujeitoàsmesmasrestriçõesquelhepos-
samser referidas,semimportara quempossapertencer.'
Essa, aliás, é a regra consignadano § LOdo art. 4.0da
Lei Falencial:
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"Serequeridacomfundamentoemprotestolevadoa efei-
to por terceiro,a falêncianãoserádeclarada,desdequeo de-
vedorprovequepodiaseropostaaorequerimentodoautordo
protestoqualquerdasdefesasdêsteartigo".
É que,comoacentuaCarvalhodeMendonça(obr.e vol.
cits.,n.o146),"nãohádevedormoroso,senãoexisteumdirei-
todecréditoválido,realizávelpormeiodeação,nãoparalizado
poralgumaexceção.E acrescente:"nãoé impontualquemdei-
xa depagarnovencimentoobrigaçãolíquidae certa,tendopa-
ra issorelevantesrazõesdeDireito".
A matériarelevante,comoéevidente,constituielementoa
serprovadoudemonstrado,nosentidodeafastarocomercian-
tedosônusfalenciais,comomatériadedefesa,dentrodoprazo
quelhe é assinado,a partir do cumprimentodo mandadode
citação(art.11,§ 1.°).
Mas, sea matériarelevantedevaserprovada,permitir-
-se-áa concessãodeprazo,quesefixa emcincodias,paraque
nelesedemonstreoalegado(art.11,§ 3.°).
Assim,nãosetornanecessárioa documentaçãoimediata
dofatoalegado,quevenhacompora matériarelevante,nopró-
prio atoemqueseproduza defesapreliminar.A simplesale-
gaçãodematériarelevanteautorizaquea suaprovase faça
dentrodoprazoquesedevaconceder.
Mesmonahipótesedesera falênciafundadaemfatosdo
arte2.°,nãoseprivao comerciantedevedordearguirmatéria
relevante.Verificadaa procedênciadela,indubitàvelmente,o
requerenteperdea qualidadequelhedáautoridadeparareque-
rer a falênciadocomerciante,comquemnãoestávinculadopor
qualquerdireitooupor legítimointerêsse.
A falência,inegàvelmente,é ação,emboradecarátercole-
tivoe denaturezaexecutiva.
Quemquerqueseja,somentea podeproporsepossui,em
verdade,ZegítimointerêBBe,desdequeéêleratioagendi,o legí.
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timomotivoquejustificaa reclamaçãoaopoderjudiciário.E
êsselegítimointerêsse,noregimefalimentar,deveresultarde
direitocreditórioasseguradoaoprópriorequerente,portítulo
obrigaçãoque,umavezvencida,lheautorizecobrançaexecuti-
va,por ser líquidae, consequentemente,exigida peloseuven-
cimento. .
3 - VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO- Expressamen-
te,aludeoartigoprimeiroà exigibilidadedaobrigaçãoemvir-
tudedeseuvencimento.O nãopagamentonovencimento,fixa-
donotítulo,cujaobrigaçãoseexibalíquida,é quecaracteriza
a impontualidade,determinadoradoestadodefalência.
o vencimentoentende-seo termofinal doprazoestabele-
cidoparao cumprimentodaobrigação,peloqualsedetermina
o diaexatoemqueo pagamentosedeverealizar.
Seo títuloregistaobrigaçãoexigívelà vista,consoanteé
a regra,éamesmavencidatãologo,dentrodoprazoconsigna-
dolegalmenteparasuacobrança,é o títuloapresentadoaode-
vedorparao respectivoresgate.
Esta apresentação,consoanteliçãodeSaraiva(A Cam-
bial,§ 135),"significalegalmentea exigênciadoimediatopa-
gamento",-feitapeloportadordotítuloaosacado.E, peloato~
fixadaéa datadovencimento.E senelanãosecumprea obri-
gação,impontualseráo devedor.
Quandoa obrigaçãoresultadecontaverificadanoslivros
comerciaisdo devedoroudocredor,conformeregrasinstituí-
dasno § 1.°doart. 1.°daLei-Falencial,vencidaéa obrigação
desdedadataemqueseprolatoua sentençahomologatóriado
exameereconhecimentodadívida.
Semprequea falênciaé requeridasobfundamentodaim-
pontualidade,o vencimentoquea firmaé,emregra,o normal
ouordinário,istoé,aquêlequeseassinalapeloeventodotermo
final doprazoinstituidoparao cumprimentodaobrigação.
-- - - -- - - - --. - n -- - - -- - - - . - -- -- - - ---
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Assim, meSInoem relaçãoàs dívidasgarantidaspor pe-
nhor ou hipoteca,fundadona impontualidade,atendidas,po-.
rém,asregrascontidasnoart. 9,n.oIII, a, o pedidodefalência
decorrerádo vencimentoda obrigaçãoprincipal. E, mesmo
que,por suaessência,a exigibilidadede dívidagarantidapor
hipotecaou penhornão se condicioneao protestopreliminar,
para quese mostreo credorcoma qualidadepara requerera
falência,devepromovero protestoa queserefereo art. 11da
Lei Falencial.
Somentepeloprotesto,formuladoconsoanteformaestabe-
lecidapeloart. 10daLei Falencial,fica demonstrada impon-
tualidade,consequente,pois,da falta depagamentosolenemen-
te.comprovada,quesefaz misterparajustificar a falênciacom
fundamentono art. 1.°da Lei Falencial.
Não obstante,convémacentuar-seque,mesmonas hipóte-
sesformuladasno art. 2.°,nrs. 11a VII, emboranãovencidaa
dívida,ou nãose fazendoindispensávela evidênciada impon-
tualidade,não mostrao credorqualidadepara requerera fa-
lênciadeseudevedorsenãoétitular ativodeobrigaçãolíquida,
cujo cumprimentoé asseguradopor prazofixadono própriotí-
tulo emquea mesmaobrigaçãoseinstrumentou.Há nela,pois,
um vencimentoquenãofoi aindaatingidoou queestápor vir.
Quantoàsobrigaçõesemprazocerto,seé-eladenatureza
civil e nãotendosidoajustadoépocapara o pagamento,repu-
ta-secomoobrigaçãoà vista: podeser exigida imediatamente
(Cód. Civil, art. 952). E se se trata de obrigaçãocomercial,
desdeque nemestipuladoprazo pelaspartesnemfixado por
disposiçãolegal,será exequíveldezdias depoisde sua data
.(Cod.Com.,art.137).
Nessascondições,a.presentadoo título emquea obrigação
sefixa, nomomentoemquesetornaexigível,e nãosendopago,
podeser motivopara o pedidode falência,visto quea impon-
tualidadeé evidentee secomprovarácomo respectivoprotesto
do título ou instrumentoda obrigação.(Cfr. CARVALHO DE
MENDONÇA, obroe vol. cits., n.O 155; CANDIDO LEITE,
Lei deFalencias,1922,pago20doV01.I.).
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4 - OBRIGAÇÃOLiQUIDA - As leisanterioresaludi-
amà obrigaçãolíquidae certa.A lei vigenterefere-sesomen-
te à líquida.Em verdade,emamplosentido,líquidojá signifi-
cao queécerto,comobemo compreendenossaleicivil,quando
preceitua:"Considera-selíquidaa obrigaçãocerta,quantoà
suaexistênciae determinada,quantoaoseuobjeto".(Art. ~.
1.533).
E outranãoé a liçãodeCARVALHO DE MENDONÇA:
"Líquido,doverbolatinoliquet,significao queéma,nifes-
to,claro,certo,evidente;liquidumestconstansetmanijestum
etcertum".(Obr.e lococits.).
E outranãoéa conceituaçãodeFERREIRA BORGES:
"Emprega-seêstetêrmo,falando-sedebens,e dinheiro,
parasignificarumacousa,queé clarae cuja quantidadeou
valoré determinado.Um créditopodesercerto,semser líqui-
do;porexemplo,umoperárioquetrabalhouéefetivamentecre-
dor deumpreço;.porém,senãohouveajusteporsomadeter-
minada,ou senãoestáverificada a quantidadeda obra,seu
créditonãoé líquido,semqueseverifiquemasobrasousees-
..timeo preço".(Dic.JurídicoComercial). a.
Por seuturno,JOÃO LUIZ ALVES, exprimindoclarocon-
ceitosôbreobrigaçãolíquida,assevera:a obrigaçãosósetorna
exigívelquandoé: certa,quantoà suaexistência,istoé,quando
o credorprovaseudireitodeexigira prestação;determinada,
quantoaoseuobjeto,querêsteconsistaemumacousafungível,
cuja espécie,qualidade quantidade stãofixados,quer em
umasomaconhecidadedinheiro".(Cód.Civil, com.aoart. ..
1.533).
~~Líquido,em última palavra,registaTEIXEIRA DE
FREIT AS, é a cousaconsideradacomoquantidadeautêntica,
nodinheiroounofungível,queéconsistenteemnúmero,peso,
ou medida.Demodoque,podehaverdívida certa,sem ser
líquida,assimcomosepodecontestaro pedidodeumadívida
líquida,pornãosercerta.(VocoJurídico).
- - - - - -- - - -- - -- -- - -- - -- -- - --- - n-- - -- --
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Bemverdadeque,conformeexplicaLACERDA DE AL-
MEIDA, "a certezada dív~darefere-seà existênciadela,me-
lhor,queépuraenãodependedecondiçãosuspensiva,opas-
soquea liquidezdeladizrespeitoà quantia,seé determinada-
ou indeterminada".(Obrigações,pago276).
Mas, para CARVALHO DE MENDONÇA, "é líquidaa
obrigaçãoquandonãosepodeduvidar- an,quid,quale,quan-
tum debeatur".E a "existênciacertada dívida (an debeatu'r)
é a primeiracondiçãopara sualiquidez". (Obr. e lococitá).
Assimsendo,justamente,dacertezae dadeterminaçãoda
obrigaçãoé quea liquidezdaobrigaçãoseformula..
A certezarefere-se,propriamente,à validadee autentici-
dadedodocumentooudotítuloemqueseinstrumenta obri-
gação;a determinação,possuindosentidoestritode liquidez,
põeemevidência quantidadeou o exatovalorda obrigação
quepodeserexigidododevedor,noprazoounovencimentoes-
tipuladoouconformepreceitolegal.
Por estarazão,abandonandoo qualificativodecerta,que
seinscrevianaregradoDireitoanterior,o DireitodeFalimen-
tar vigente,coma expressãolíquida,nãoreleg~ua condição
decertaa sermostradapelaobrigação,cujafaltadepagamen-
to determinao estadodefalência,evidenciadopelaimpontua-
lidade,e autorizao requerimentoquelevaráo comercianteà
falênciajuridicamentedeclarada.
5 - TÍTULO EXEQUÍVEL - A lei vigente; instituindo
a regraparaa decretaçãodafalênciacomfundamentona im-
pontualidade,acrescentouquea obrigaçãolíquidadeveconstar
de títuloquelegitimea açãoexecutiva.
Assim,nãobastaquea obrigaçãose mostrelíquida.É in-
dispensávelquea mesmase inscrevaou constede título exe-
quível; isto é, de título protegidopelaaçãoexecutiva,ou euja
~obrançasepermitapor açãoexecutiva.
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E tUulo,segundojá anotavaFERREIRA BORGES,é "o
atoqueservedeprovarodireitoquetemosa umacousa.E não
servesóa estabelecero direito,mastambéma suaqualidade".
(Dic. Jurídico).
Título,pois,é o documento,a escritura,o instrumento,
papelemqueseformulououemquesefixoua obrigação,sô-
brea qualestá,porajuste,vinculado devedor.
E outranãoéa opiniãodoinsignecomentadordaLei Fa-
limentar,MIRANDA VALVERDE:
"O têrmotítuloestáno dispositivopara designaro instru-
mentoou o documentopúblicoou particular,sujeitoou não à
formaespecial(letrasdecâmbio,notaspromissórias,cheques),
que por si mesmo,independentemente,portanto,de qualquer
outro meiode prova,demonstraa existênciada obrigaçãolí-
quida". (Com.à Lei deFalências,voI. I, n.o7).
A expressão,assim,deveser tida emsentidoestrito: é o
escritoredigido,tendoem vista a instrumentaçãodo ato jurí-
dicoou o atomaterialqueseformulou,medianteconvençãou
ajuste,para queas obrigaçõese direitosali constantespossam
produziros necessáriosefeitosjurídicos.
E-se-êssescrito,pordeterminaçãolegal,temfôrçaexecu-
tivaedêleconstaobrigaçãolíquida,estápreenchidacondição
paradaraocredora qualidadeoua autoridadepararequerer
a falênciadeseudevedorvinculadoaomesmotítulo.
Mas,porquesedeterminenaLei Falimentarquea obriga-
çãodevaconstardetítuloexequível,nãoseconcluaquetôda
dívidacobrávelporaçãoexecutivadêdireitoa sepedira fa-
lênciadodevedorcomerciante.
É como judiciosamenteasseverao douto comercia.lista
WALDEMAR FERREIRA:
"Nissoháevidentequívoco.Nemtôdasasobrigaçõesco-
bráveispor açãoexecutivasãolíquidas,emborapossamsê-Io,
-_uU-
Ó PEDiDODÊ FAt~NctÀ 83~
sefixadosOg:respectivosmontantesemcontratosescritos.En-
tre elas,as para comos médicos,cirurgiões,procuradoresju-
diciais; ouparacomos administradoresdeedifíciosdeaparta-
mentos,dependentesdeprestaçõesdecontas.E outras". (Inst.
Dir. Com.,vol. V, pago93,nr. 1492).
Ou comoponderaMIRANDA VALVERDE:
"Não é,pois,a açãoexecutiva,quea lei processualtam-
bémestabeleceparaa cobrançadecertasdívidas,queconfere
a estas,segundoaLei deFalências,o requisitodaliquidez.Não
bastater o direitoà açãoexecutiva;é necessárioqueo título
protegidopor essaformade açãoseja líquido".(Obr.e loc
cits).
Assim,mesmoqueexecutáveisou favorecidaspela ação
executiva,certase determinadasobrigações,por nãoserepu-
taremlíquidas,nãoservemdefundamentoaopedidodefalên-
cia,derivadodaregradoarte1.°daLei Falencial.
Somentedepoisque,instaurada execução,seo devedor,
sendocomerciante,nãopaga,nãodepositaa importânciada
dívidaou nãonomeiabensà penhora~dentrodo prazolegal,
podeserlevadoà falência.Mas,essadeclaraçãodefalêncianão
sefundaránoarte1.°daLei Falencial;mas,no itemI, doarte
2.°,ondeseestabelecea regra,queédeoutranatureza.Porque
sepaga,extintaseráa obrigação.E sedeposita importância
dela,ousenomeiabensàpenhora,a soluçãodademandanãose
afastarádojuizocomum,emquea açãosepropôs.
Alémdisso,emborasereputecomolíquidaa obrigaçãoe
sejaautorizada,parasuacobrança,a açãoexecutiva,nãose
reputaráhábilpara justificaro pedidode falência,ex-'Vido
arte1.°daLei Falencial,se,PQrnãoter 'Vencimentoc nstante
do títuloou dispostopor lei,nãoleveo devedorao estadode
impontual.
Sema impontualidade,provadapeloprotesto,nemmesmo
a obrigaçãolíquidaconstantedetítuloquelegitimea açãoexe-
cutiva,autorizao requerimentodefalência,nocasodoaludido
artigo.
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Dessaforma,faz-seevidentequea obrigaçãolíquida,pro-
motorado pedidodefalênciaé aquelaqueseformulaemdo-
cumento,emescritura,ou eminstrumentofirmadopelodeve-
doroudecorrentedeatoquevenha,consoanteformalegalmen.,.
te autorizada,autenticarouformularaobrigação,quesetor-
narávencidaeexigível,emfacedasentençaquea homologa.
6 - OBRIGAÇõESQUE MOTIVAM A FALÊNCIA-
Assim,nemtôdasasobrigaçõesoudívidasque,pordisposição
da Lei Processualoudequalqueroutropreceitolegal,sepos-
samcobrarporaçãoexecutiva,terãofôrçaou serãomeiohá-
bil parajustificaro pedidodefalência.
"A açãoexecutiva,éa liçãodeLUIZ MACHADOGUIMA-
RÃES, tal comoa disciplinouo Códigovigente,sebemquese
iniciepor umaordemdeprestaçãodecarátercominatórioe
permitaa apreensãopréviadosbensdodevedor,nãopodeser
classificadacomoprocessoexecutivo; é, antes,um mistode
processodeclarativoe processoacautelatório,u umprocesso
declarativoqualificadopor umainicial medidaacautelatória.
Já senãoexigeparaa suaproposição,comonormadecaráter
geral,a apresentaçãodeumtítuloexecutivo,.nemmesmopres-
supõeela,emtodososcasos,a existênciadeumdireitolíquido
e certo".(Com.Cód.Proc.Civil, vol.pago33).
Há açõesexecutivasJIueseautorizam,mesmoqueoscre-
doresnãosemostremmunidosdetítulosque,emrealidade,se
apresentamcomo caráterverdadeiramenteexecutivo.E, por
isso,porqueseuscréditosoudireitoscreditóriosnãoseconsig-
nememdocumentosqueos comprovemexuberantemente,n -
cessitamda formaçãodojuizo,a fim dequeosaperfeiçõe,
apósêsseaperfeiçoamento,atinjamosobjetivoscolimadospela
ação.
Os títulosquejustificamo pedidode falência,cornoos
compreendea Lei Falencial,nãosesujeitama outrocontradi-
tório queultrapasseos limitesdematériarelevante,anotada
pelapróprialei. São,assim,títulosexecutivosquejá vêmfor-
mados,consignandoexistênciadeobrigaçãolíquida,cujopaga-
mentonãoseefetivouemseuaprazadovencimento.
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Assim,atendidasas exigênciasda Lei Falimentar,somen-
te sepodempermitircomotítulosexequíveisosquesemostrenl
revestidosdas condiçõesdispostaslegalmente,isto é, a exibi-
çãodetítulo exequíveljá constituidoe conduzindoa existência
deobrigaçãolíquidajá vencida.
Nestascondições,podemservir aopedidodefalência:
a) Ostítulosformuladosporinstrumentospúblicosoupar-
ticulares,emquese inscrevemobrigaçõeslíquidas,assinados
pelodevedor.Nasobrigaçõesdecarátercivil,devemsemelhan-
tes instrumentossertestemunhadospor duaspessôas,confor-
mepreceituao arte135da Lei Civil, alémdetranscritosno
registropúblico.Paraasobrigaçõescomerciais,emfacedoarte
22doCódigoComercial,nãoseexigeo testemunho.Terãoin-
teirafé contraquemostiverassinado,sejaqualfôr o seuva-
lôr, desdequenãoseexijaparao casoescriturapública.
,
b) As letrasdecâmbio,devidamenteaceitas.
c) As notaspromissórias.
d) Osbilhetes,letrasouordensdemercadorias.
e) Oscheques.
f) As duplicatasou contasassinadas,devidamenter co-
nhecidas.
g) As contascomerciaisou contascorrentescomsaldos
reconhecidospelodevedor.
h) As faturasassinadasnostermosdoarte219doCódigo
Comercial.
--
i) Os títulosrepresentativosdas dívidasgarantidaspor
hipotéca,penhoroucaução.
j) As letrashipotecáriaseoscupõesdejurosdasmesmas
letras.
1)As cédulaspignoratíciaseoscupõesrespectivos.
m) As debêntureseoscupõesdejurosdasmesmas.
n) Osconhecimentosdedepósitose oswarrants.
__n_--n---
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o) Osconhecimentosdetransportese defretes.
p) Os recibosdosempresáriosdearmazénsgerais.
q) As sentençasde contasverificadasjudicialmente.
r) Os cupõesdejuros dasaçõespreferenciais.
s) As notas-doscorretoresoficiaisnasoperaçõesemque
êsteisãopessoalmenteobrigados.
t) As contasdosleiloeirosapresentadaspor êlesaoscomi-
tentese relativasaossaldosapuradosnasvendasqueefetuou,
contasestasquese reputamcomotítulosde obrigaçãolíquida.
Todosêstestítulos,conduzindobrigaçõeslíquidas,cujo
-resgatedeveser promovidono vencimentoestipuladou no
vencimentodeterminadopelalei,emcumprimentoà regra,de-
vemserprotestados,a fim dequepossamestruturara impon-
tualidade.Como protesto,entendem-sed vidamenteaparelha-
dosparapromoçãodoprocessodefalênciacontrao respectivo
devedor.
